
ESTADO DA PARAÍBA 
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

A C Ó R D Ã O

Apelação Cível nº 0001367-60.2012.815.0191  — Comarca de Soledade
Relator : Marcos William de Oliveira, Juiz Convocado para substituir o Des. 
Saulo Henriques de Sá e Benevides
Apelante :  L.  H. S.,  representada  por  sua genitora,  Maria  Aparecida  Herculano 
Santos 
Advogados : Maria Goretti  Cordeiro de Oliveira  (OAB/PB 3.406) e José Antonio 
Cordeiro de Oliveira (OAB/PB 17.489)
Apelado : Bradesco Companhia de Seguros S/A
Advogado : Samuel Marques Custódio de Albuquerque (OAB/PB 20.111-A)

AÇÃO  DE  COBRANÇA  DE  SEGURO  OBRIGATÓRIO 
(DPVAT)  —  ACIDENTE  DE  TRÂNSITO  — 
RECONHECIMENTO DA PRESCRIÇÃO — EXTINÇÃO 
DO  FEITO   —  IRRESIGNAÇÃO  —  MENOR 
ABSOLUTAMENTE INCAPAZ — ARTS. 3º, INCISO I, C/
C ART. 198, INCISO I, AMBOS CÓDIGO CIVIL — NÃO 
OCORRÊNCIA  DA  PRESCRIÇÃO  —  AUSÊNCIA  DE 
INTIMAÇÃO DO REPRESENTANTE DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO  NO  1º  GRAU  —  MENOR  INCAPAZ  — 
REQUISITO NECESSÁRIO —  ART. 246, DO CPC/73 — 
RETORNO  DOS  AUTOS  AO  JUÍZO  DE  ORIGEM  — 
ANULAÇÃO DA SENTENÇA.

—  “A prescrição não  corre  em  face  dos  absolutamente incapazes, 
assim  considerados  os  menores  de  16  anos.”  (TJMG;  EDcl 
1.0459.10.002066-6/002;  Rel.  Des.  Mota e Silva;  Julg.  19/02/2013; 
DJEMG 27/02/2013)

— “Inexistência de intervenção do Ministério Público no 1º grau, em 
evidente a violação ao disposto no art. 82, I, do Código de Processo 
Civil. Prejuízo do menor verificado, pois a sentença julgou procedente 
a pretensão formulada. Configurada causa de nulidade, devem os atos 
nulos  ser  refeitos.  SENTENÇA DESCONSTITUÍDA.  APELAÇÃO 
PREJUDICADA.”  (Apelação  Cível  Nº  70056135932,  Décima 
Primeira  Câmara  Cível,  Tribunal  de  Justiça  do  RS,  Relator:  Luiz 
Roberto Imperatore de Assis Brasil, Julgado em 23/07/2014). 

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos 
acima identificados.
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ACORDA  a  Egrégia  Terceira  Câmara  Cível do  Colendo 
Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em anular a sentença, determinando 
o retorno dos autos ao juízo de origem.

RELATÓRIO

Trata-se  de  apelação  cível interposta  por  L.  H.  S., 
representada  por  sua  genitora,  Maria  Aparecida  Herculano  Santos  contra  a 
sentença de fls. 64/65, proferida nos autos da Ação de Cobrança de Seguro DPVAT 
ajuizada em face de  Bradesco Companhia de Seguros S/A,  extinguindo o processo, 
com resolução de mérito, em face do reconhecimento da prescrição.

A apelante, em suas razões recursais (fls. 67/70), afirma que, por 
ser menor de idade, não há que se falar em prescrição da pretensão. 

Contrarrazões às fls. 73/77. 

Instada a se pronunciar, a Douta Procuradoria de Justiça emitiu 
o  parecer  de  fls.  84/87  opinando  pela  nulidade  do  processo,  ante  a  ausência  de 
manifestação do Ministério Público, com o seu retorno à instância a quo.

É o Relatório. 

VOTO

Vislumbra-se  do  caderno  processual  que  a  recorrente  sofreu 
acidente automobilístico em fevereiro de 2009, quando possuía apenas 10 (dez) anos de 
idade, conforme certidão de nascimento de fls. 08. 

No caso, a presente ação foi ajuizada em 2012, ou seja, quando 
a apelante ainda era absolutamente incapaz (fls. 02). 

Sabe-se que, de acordo com os arts.  3º,  inciso I, c/c art.  198, 
inciso I, ambos Código Civil, não corre a prescrição contra os absolutamente incapazes.

Nesse sentido:

APELAÇÃO  CÍVEL.  SEGURO DPVAT. 
INCAPAZ. PRESCRIÇÃO.  INOCORRÊNCIA.  ILEGITIMIDADE 
PASSIVA  AFASTADA.  LITISCONSORTE  PASSIVO 
NECESSÁRIO  REJEITADO.  QUITAÇÃO  PARCIAL. 
DIFERENÇA.  POSSIBILIDADE  DE  COBRANÇA. 
DESVINCULAÇÃO DA INDENIZAÇÃO AO SALÁRIO MÍNIMO. 
CORREÇÃO MONETÁRIA. INTERVENÇÃO OBRIGATÓRIA DO 
MINISTÉRIO  PÚBLICO.  AUSÊNCIA  DE  NULIDADE.  MENOR 
IMPÚBERE.  DEPÓSITO  CADERNETA  POUPANÇA. 
PREQUESTIONAMENTO. HONORÁRIOS. 1. Nos termos dos arts. 
3º,  inciso  I  c/c  art.  198,  inciso  I,  ambos  CC/02,  não 
corre prescrição contra  os  absolutamente incapazes.  2.  Na 
cobrança  de  seguro obrigatório,  qualquer  seguradora que  faça 
parte  do  sistema  de  seguro DPVAT possui  legitimidade ad 
causam para responder pelo pagamento da indenização (art. 7º, da Lei 
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nº 6.194/74), sendo desnecessário o ingresso da seguradora líder na 
condição  de  litisconsorte.  3.  O  recebimento  de  quantia,  em  sede 
administrativa,  relativo ao pagamento  parcial  do seguro obrigatório 
não  implica  renúncia  à  respectiva  diferença.  4.  O  seguro 
obrigatório DPVAT utiliza o salário mínimo apenas como parâmetro 
quantificador  de  eventual  indenização  devida  e  não  como  fator  de 
correção monetária,  não representando,  portanto,  afronta  à vedação 
constitucional. 5. A correção monetária, em obediência à Súmula nº 
43  do STJ,  deve  incidir  a  partir  do efetivo prejuízo,  qual  seja,  do 
pagamento  parcial  administrativo.  6.  A  ausência  de  intimação 
do parquet, não enseja a decretação de nulidade do julgado, a não ser 
que se demonstrado efetivo prejuízo para a parte. 7.  A indenização 
devida ao incapaz deve ser efetuada por depósito em conta-poupança 
bloqueada para saque (art. 1º, § 1º da Lei nº 6.858/80). 8. Inviável a 
pretensão  do  recorrente  de  manifestação  expressa  acerca  de 
determinados  dispositivos  citados,  porquanto,  dentre  as  funções  do 
poder judiciário,  não lhe é atribuída a de órgão consultivo.  Apelos 
conhecidos.  Primeiro  desprovido  e  segundo  parcialmente 
provido. (TJGO; AC 411684-57.2009.8.09.0051;  Goiânia;  Rel.  Des. 
Norival Santome; DJGO 05/02/2013; Pág. 278) 

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  COBRANÇA.  SEGURO 
OBRIGATÓRIO. DPVAT. PRESCRIÇÃO.  RELATIVAMENTE 
INCAPAZ.  FLUÊNCIA.  CONTRADIÇÃO  EXISTENTE. 
NULIDADE DO JULGAMENTO. A prescrição não corre em face 
dos absolutamente incapazes,  assim considerados os menores  de 
16  anos.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO 
ACOLHIDOS. (TJMG;  EDcl  1.0459.10.002066-6/002;  Rel.  Des. 
Mota e Silva; Julg. 19/02/2013; DJEMG 27/02/2013) 

Importante destacar, ainda, que, nos termos do art. 82, I, do CPC 
de 1973, vigente à época do ajuizamento da ação, seria obrigatória a intervenção do 
Mistério Público, já que a autora é menor, no entanto, verifica-se que o representante 
ministerial não foi intimado durante a instrução processual para se manifestar sobre os 
atos processuais.

Art. 82. Compete ao Ministério Público intervir:
I - nas causas em que há interesses de incapazes;

A esse respeito dispõe o art. 246 do CPC/73:

Art.  246.  É nulo o processo,  quando o Ministério Público não for 
intimado a acompanhar o feito em que deva intervir.

Parágrafo único. Se o processo tiver corrido, sem conhecimento do 
Ministério Público, o juiz o anulará a partir do momento em que o 
órgão devia ter sido intimado.

Nesse sentido:

APELAÇÃO  CÍVEL.  RESPONSABILIDADE  CIVIL  EM 
ACIDENTE DE TRÂNSITO. Ação de indenização por danos morais 
e  materiais. Autora incapaz. Ausência de  intervenção 
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do ministério publico nos atos processuais praticados no primeiro 
grau.  Sentença  de  extinção  do  feito  sem  resolução  de  mérito. 
Manifestação do parquet em segundo grau que não supre a falta 
de intimação na origem diante da existência de decisão contrária 
aos interesses da menor. Inteligência dos arts. 82, I, e 246 do CPC. 
Precedentes.  Unânime.  De  ofício,  desconstituíram  a 
sentença. (TJRS;  AC  0393701-10.2015.8.21.7000;  Santo  Cristo; 
Décima Primeira Câmara Cível; Relª Desª Katia Elenise Oliveira da 
Silva; Julg. 25/11/2015; DJERS 03/12/2015)

APELAÇÃO  CÍVEL.  RESPONSABILIDADE  CIVIL  EM 
ACIDENTE  DE  TRÂNSITO.  EMBARGOS  DE  TERCEIRO. 
NULIDADE  DO  FEITO.  AUSÊNCIA  DE  INTERVENÇÃO  DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO NA ORIGEM. Presença, no polo passivo da 
demanda,  de  menor  impúbere.  Inexistência  de  intervenção  do 
Ministério Público no 1º grau, em evidente a violação ao disposto 
no  art.  82,  I,  do  Código  de  Processo  Civil.  Prejuízo  do menor 
verificado,  pois  a  sentença  julgou  procedente  a  pretensão 
formulada. Configurada causa de nulidade, devem os atos nulos 
ser  refeitos.  SENTENÇA  DESCONSTITUÍDA.  APELAÇÃO 
PREJUDICADA. (Apelação Cível Nº 70056135932, Décima Primeira 
Câmara  Cível,  Tribunal  de  Justiça  do  RS,  Relator:  Luiz  Roberto 
Imperatore de Assis Brasil, Julgado em 23/07/2014). (Grifado).

APELAÇÃO  CÍVEL.  RESPONSABILIDADE  CIVIL  EM 
ACIDENTE  DE  TRÂNSITO.  FALECIMENTO  DO  AUTOR  NO 
CURSO  DO  PROCESSO.  HABILITAÇÃO  DO  ESPÓLIO. 
EXISTÊNCIA  DE  HERDEIRO  INCAPAZ.  INTERVENÇÃO  DO 
MINISTÉRIO  PÚBLICO.  Não  tendo  havido  intervenção  do 
Ministério  Público  no  primeiro  grau,  evidente  a  violação  do 
disposto no art. 82, I, do Código de Processo Civil. Prejuízo ao 
incapaz  verificado,  pois  a  sentença  proferida  foi  de 
improcedência. DECRETARAM A NULIDADE DO PROCESSO, 
DESDE QUANDO ORDENADA A HABILITAÇÃO DO ESPÓLIO. 
(Apelação Cível Nº 70053085353, Décima Primeira Câmara Cível, 
Tribunal de Justiça do RS, Relator: Luiz Roberto Imperatore de Assis 
Brasil, Julgado em 26/02/2014).

Por tais razões, ANULO A SENTENÇA, conforme art. 246 do 
CPC/73, determinando a remessa dos autos ao juízo de origem, considerando a ausência 
de intervenção do Ministério Público em causa de incapaz.

É como voto.

Presidiu a sessão o Exmo. Sr. Des. José Aurélio da Cruz. 
Participaram do julgamento, o Exmo. Dr. Marcos William de Oliveira (Juiz Convocado 
para substituir o Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides), o Exmo. Des. José Aurélio 
da Cruz e a Exma. Desª. Maria das Graças Morais Guedes.

Presente  ao  julgamento  o  Exmo.  Sr.  Dr.  Doriel  Veloso 
Gouveia, Procurador de Justiça.

João Pessoa, 07 de julho de 2016.
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Marcos William de Oliveira
Juiz Convocado
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ESTADO DA PARAÍBA 
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

Apelação Cível nº 0001367-60.2012.815.0191  — Comarca de Soledade

RELATÓRIO

Trata-se  de  apelação  cível interposta  por  L.  H.  S., 
representada  por  sua  genitora,  Maria  Aparecida  Herculano  Santos  contra  a 
sentença de fls. 64/65, proferida nos autos da Ação de Cobrança de Seguro DPVAT 
ajuizada em face de  Bradesco Companhia de Seguros S/A,  extinguindo o processo, 
com resolução de mérito, em face do reconhecimento da prescrição.

A apelante, em suas razões recursais (fls. 67/70), afirma que, por 
ser menor de idade, não há que se falar em prescrição da pretensão. 

Contrarrazões às fls. 73/77. 

Instada a se pronunciar, a Douta Procuradoria de Justiça emitiu 
o  parecer  de  fls.  84/87  opinando  pela  nulidade  do  processo,  ante  a  ausência  de 
manifestação do Ministério Público, com o seu retorno à instância a quo.

É o Relatório. 
Peço dia para julgamento.

João Pessoa, 02 de junho de 2016.

                               
Marcos William de Oliveira

Juiz Convocado
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